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�
DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE AGENTES POLÍTICOS A CONTRIBU-IREM COM O FUNDO DE ASSISTECIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que a Lei confere, FAÇO SABER a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei :�
�






		Art. 1º - Fica pela presente Lei instituído a contribuição mensal dos Agentes políticos do Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina para o Fundo de Assistência, o qual tem por objetivo custear os encargos de Assistência, de seus Associados e, no que couber, aos seus dependentes.


		§ 1º - A participação dos Agentes Políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores), como Associados do Fundo de Assistência será efetuado mediante apresentação do Diploma para cada caso e comprovantes de dependêntes, os mesmos solicitados pela Lei Municipal nº 007/97 de 06/01/97.


		§ 2º - Somente terá direito a utilizar os serviços de Assistência, os Agentes Políticos contribuintes e dependentes.





		§ 3º - O Regimento Interno estabelecerá as normas e critérios que disciplinarão os presente artigo.





 		


		Art. 2º - O Fundo de Assistência Municipal, destinado ao tratamento de saúde dos seus associados e dependentes, constitui-se das contribuições provindas e calculadas sobre as respectivas remunerações mensais constantes nas folhas de pagamento dos Agentes Políticos, tocando as partes:


		I - Dos Agentes Políticos, respectivamente para cada um:


		    4% (quatro por cento).





		II - Do Município:	  


		    4% (quatro por cento) nos primeiros três anos;


		    6% (Seis por cento) no quarto e quinto ano;


		    8% (oito por cento) a partir do sexto ano de implantação.





		Art. 3º - Os descontos dos Associados do Fundo serão realizados mensalmente na folha de pagamento e serão calculados sobre a remuneração de cada um dos Agentes Políticos.





		Art. 4º - A contribuição da parte da Prefeitura será  repassada ao Fundo através de depósito mensal, cujo valor é calculado sobre o total da folha de pagamento incidente.





		Art. 5º - As contribuições dos Associados e da Prefeitura ao Fundo, serão depositados em conta especial e de conformidade com o que determina a Lei do F.A.P.


		


		Art. 6º - Os direitos e deveres, bem como a forma de utilizção dos benefícios de assistência dos Agentes Políticos estão contemplados na Lei Municipal nº 007/97 de 06/01/97.





		Art. 7º - Excetuam-se dos benefícios previstos a Aposentadoria e Pensões, as quais não serão concedidos aos Agentes Políticos.





		Art. 8º - O recolhimento, a contabilização, e demais atos inerentes a presente lei, serão observados sempre os mesmos procedimentos previstos na Lei Municipal nº 007/96.


  


		Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a partir de 1º de Janeiro de 1997.





		Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.











		São Bernardino - SC, 27 de Janeiro de 1997.
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